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Resumo 

 

A atividade de decidir é essencial a toda organização. O planejamento estratégico se torna 

uma ferramenta eficaz no auxílio do processo decisório que orienta as atividades 

organizacionais, garantindo o alinhamento e a verificação do que foi traçado ao atendimento 

dos objetivos institucionais. A Controladoria tem um papel importante no processo de gestão 

organizacional ao instrumentalizar o principal componente do processo, interagindo com 

todas as demais áreas organizacionais para prover a sinergia entre elas no alcance dos 

resultados. Embora, o planejamento estratégico seja fundamental para a eficácia do processo 

de gestão, seus resultados podem variar entre organizações devido a uma série de ocorrências, 

como o porte da organização, a natureza de atuação ou o segmento da atividade. Neste 

sentido, o objetivo deste estudo busca checar a magnitude desse instrumento de gestão no 

processo de tomada de decisão, segundo a percepção dos profissionais que atuam nos setores 

governamental e privado do País. Para a coleta de dados, foi utilizado questionário do tipo 

Likert com escala de cinco pontos, distribuídos entre 1 – sem importância e 5 – extremamente 

importante. Os resultados encontrados indicam que há diferenças significativas entre os 

profissionais dos dois setores investigados. Contudo, o ponto de convergência de opinião se 

verifica quando os respondentes são questionados a indicar sua aceitação de que o 

planejamento estratégico se constitui em atividade suficiente para a implementação das 

decisões. 

 

Palavras-chave: Controladoria; Planejamento Estratégico; Processo decisório. 

 

 

1. Introdução 

 

Tomar decisão é essencial para qualquer organização. A decisão está presente em todo 

momento, em todas as ocasiões, níveis ou natureza da atividade, e é o diferencial da 

performance esperada pela organização. 

Em um ambiente extremamente dinâmico e inserido em uma sociedade cada vez mais 

afetada por novos paradigmas da informação, as organizações precisam acompanhar este 

avanço, até mesmo para garantir a sua sobrevivência. E isto se aplica, inclusive, às 
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organizações sem fins lucrativos, bem assim as governamentais a quem interessa o papel 

primordial atribuído de ampliar sistemicamente as oportunidades dos cidadãos, forçando a 

adoção de planejamento em olhar para o passado e para os resultados futuros.  

Para o processo de tomada de decisão, são exigidas das organizações a valoração de 

uma série de processos ou subprocessos que tem por objetivo a orientação e direcionamento 

para todas as atividades, garantindo o alinhamento e verificação do que foi traçado ao 

atendimento dos objetivos institucionais. 

O instrumento de planejamento estratégico é o lugar onde se cumpre a função de 

aprovar e programar as diretrizes estratégicas. É o mais importante dos componentes do 

processo de gestão, já que, no geral, descreve as características e objetivos da empresa 

(ROEHL-ANDERSON; BRAGG, 1996). 

Em outra espécie, se na gestão empresarial o planejamento estratégico soa como um 

processo de tomada de decisão preexistente e interdependente que procura alcançar um futuro 

desejado para a empresa, já não seria diferente para todas as outras organizações que 

constroem seus planejamentos à base do estímulo dos objetivos específicos e mensuráveis 

com prazos alcançáveis. 

Por isso, diz-se que o planejamento estratégico é adotado tanto no setor público como 

no privado por se configurar como um instrumento de redução de incertezas e norteador dos 

passos futuros dos dirigentes no sentido de obtenção de resultados superiores (DE ARAÚJO; 

GONÇALVES, 2011). 

Por sua vez, o papel da Controladoria está presente em torno desse processo de gestão 

que envolve em seu trabalho a interpretação e disseminação das informações, além da 

implantação e monitoramento dos instrumentos de controle necessários (RICARDINO 

FILHO, 1999).  

Isto é, a Controladoria contribui no processo de planejamento organizacional, em seu 

nível estratégico, não somente assessorando os gestores com informações, pois se trata de 

uma atividade de última instância e indispensável a ela. Mas, assumindo a função 

coordenadora do processo de planejamento e consolidadora dos planos traçados. 

Aqui, a Controladoria vista como corresponsável pelas decisões tomadas no nível 

estratégico em conjunto com os responsáveis das demais funções organizacionais. Essa 

importância da Controladoria na participação do processo de gestão implica também no 

monitoramento desse plano para evitar surpresas e o alinhamento estratégico desejado.  

Nesse contexto, considerando a relevância da Controladoria no processo de gestão 

organizacional e a admissão do planejamento estratégico como instrumento indispensável 

para alcance desse objetivo, a presente pesquisa visa a responder se: Há uniformidade na 

compreensão dos profissionais que atuam em áreas pública e privada, quanto ao papel do 

planejamento estratégico no processo de tomada de decisão? 
Logo, o objetivo deste estudo busca conferir a relevância do planejamento estratégico 

no processo de tomada de decisão, de acordo com o entendimento dos profissionais que atuam 

nas áreas pública e privada no Brasil.  

 Para a coleta de dados foram aplicados questionários dirigidos aos profissionais que 

atuam nos dois setores com a intenção de verificar a clareza dos pesquisados sobre a 

importância do planejamento estratégico na tomada de decisão.  

Esse estudo apresenta além da introdução, uma revisão da literatura sobre os estudos 

do tema, uma breve apresentação conceitual sobre o planejamento estratégico; o papel da 

controladoria no planejamento estratégico e o processo decisório. Por fim, serão 

demonstrados a metodologia, os resultados alcançados e as considerações finais. 
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2. Referencial Teórico 

2.1. Planejamento Estratégico  

 

O caráter competitivo, a inserção de novos paradigmas no conteúdo informacional que 

importa à governança e sua capacidade gerencial no trato para a tomada de decisão são 

elementos essenciais para conduzir o processo de tomada de decisão. Nessa condição, as 

organizações precisam adaptar os objetivos futuros em cenários cuja previsão procura atender 

os propósitos deliberados, e também o aproveitamento oportuno de continuar suas atividades. 

Alberti, Nara, Furtado, Kipper, e Siluk, (2014) acreditam que o planejamento 

estratégico pode ser visto como uma ótima ferramenta para a promoção da longevidade 

organizacional, isto por que embasa uma forma de exercício crítico para a organização cuja 

delimitação perfaz de um ponto de origem para um ponto de destino, prevalecendo como as 

atividades devem parecer de forma competitiva no futuro com a duração exata do planos 

estratégicos. 

É vasta as definições presentes na literatura sobre o planejamento estratégico. Drucker 

(1972) define o planejamento estratégico como um processo contínuo de decisões 

empresariais sistemáticas. Para Mintzberg (1994), é um processo que envolve sistemas e 

procedimentos focados nas tomadas de decisão.  

O planejamento estratégico define formas de organizar sistematicamente a política e 

os esforços que levarão a organização para sua visão de futuro, analisando constantemente os 

resultados através de uma realimentação organizada que determina assim os planos de 

contingência para antecipar possíveis mudanças à organização (STONEHOUSE; 

PEMBERTON, 2002). 

Dos vários conceitos abordados sobre o assunto, Fishmann e Almeida (2009) 

contribuem para uma definição mais ampla a respeito do planejamento estratégico. Na visão 

dos autores, o planejamento estratégico é uma técnica administrativa que por meio de uma 

análise do ambiente organizacional, cria uma consciência de suas oportunidades e ameaças, 

dos seus pontos fortes e fracos com vistas ao cumprimento de sua missão, mas que, por meio 

desta consciência, estabelece o propósito de direção que a organização deverá seguir para 

aproveitar as oportunidades e reduzir os riscos. 

Outras definições são encontradas nos escritos de Hayden (1986). Para o autor, o 

planejamento estratégico pode ser considerado como uma disciplina a que uma organização se 

submete com maior ou menor grau de formalidade, e isto cumpre para determinar de forma 

explícita o que ela deverá fazer no futuro. Seu objetivo é incrementar o valor econômico e/ou 

social e definir como usar melhor os recursos da organização dentro de seu ecossistema. 

É verdade que o planejamento estratégico é bem discutido e que muitos autores 

discorrem sobre o tema afirmando ser uma ferramenta essencial para o bom funcionamento da 

organização. Todavia, O’Regan e Ghobadian (2002) explicam que, apesar do planejamento 

estratégico ser fundamental para a eficácia do processo de gestão, seus resultados podem 

variar entre organizações por uma série de ocorrências, como o porte da organização, o 

segmento econômico, entre outros. 

Outros destaques apresentados pelos autores são os benefícios alcançados pela 

organização quando o planejamento estratégico passa a ser formal. Tais benefícios asseguram: 

(1) a inserção do planejamento na agenda corporativa; (2) a realização do planejamento de 

maneira sistêmica, e; (3) aumento da participação dos funcionários no processo de gestão. 

A possibilidade de formulação de estratégicas é outro importante elemento a que 

vislumbra o planejamento estratégico. É nele que se dissemina a determinação das políticas de 

gestão das organizações. Neste aspecto, Hunger e Whelen (2002) apresentam como definição 

de um plano composto de ações baseadas na tomada de decisão em que são condicionadas três 

etapas deliberadas para o alcance dos objetivos organizacionais: (a) a formulação da estratégia 
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(desenvolvimento); (b) implementação da estratégia (colocar em ação), e (c) controle 

estratégico (modificar a estratégia ou sua implementação para assegurar os resultados 

desejados). 

Assim, ao ser bem elaborada e definida de forma clara, a estratégia tem a capacidade 

de produzir avanços extraordinários no desempenho organizacional pela convergência e 

consistência da limitação dos recursos disponíveis (KAPLAN; NORTON, 2000). 

Todavia, como abordado nos parágrafos anteriores, o planejamento estratégico 

representa uma ferramenta capaz de assegurar certa segurança no processo de tomada de 

decisão. Contudo, algumas barreiras são encontradas quanto à visão tradicional de 

planejamento estratégico, como as ditas por O’Regan e Ghobadian (2002) que considera um 

obstáculo à implementação do planejamento estratégico formal a existência condicional de 

informação relevante e adequada. Isto é, os autores enfatizaram o ponto principal cabível no 

processo de planejamento estratégico que é a informação relevante.  

Essa ideia também foi compartilhada por Rogers e Bamford (2002) que apontam para 

o gerenciamento da informação como a questão central da organização. Outros autores como 

Ansoff, Declerck e Hayes (1976) também comentam os efeitos contrários da desatenção na 

utilização do planejamento estratégico decorrente de sua limitação.  

Segundos estes autores, o planejamento estratégico enfatiza demasiadamente os 

problemas das ligações externas sem se importar com as configurações internas que não 

permanecem estáveis. Isto contraria a percepção de Guerreiro e Souza (2015) que julgam o 

planejamento estratégico capaz de analisar as variáveis do ambiente externo (oportunidades e 

ameaças) e do ambiente interno (pontos fortes e fracos).  

Outra limitação encontrada por Ansoff et al. (1976) é que o planejamento estratégico 

se importa principalmente pela solução de problemas, mas supondo que a implementação e 

formalização seguem como se representassem atividades secundárias. Os autores apontam 

para a exclusão de importantes variáveis consideradas como irrelevantes, tanto dentro como 

fora da organização: as dinâmicas políticas e sociais. Em contrapartida, a prevalência fica nas 

variáveis exclusivamente tecnológicas, econômicas e com base na informação.  

Oliveira (1985) citado por Frezatti et al. (2007) dividiu as falhas mais comuns 

encontradas no planejamento estratégico em: (1) antes do início da elaboração; (2) durante a 

elaboração; e (3) durante a implementação. Sobre as falhas antes do início da elaboração, 

ressalta-se para a não preparação do terreno para o planejamento estratégico da organização. 

Isto é, não se vislumbra com a esquematização do sistema de controle e avaliação necessário 

ao planejamento estratégico. 

Neste ponto, Frezatti et al. (2007, p. 39) afirmam que o sucesso do planejamento 

estratégico depende do controle e da avaliação oriundos da existência de mecanismos de 

gestão que forneçam com segurança a informação relevante. Sobre este assunto, os autores se 

manifestaram tratando que o fornecimento de informações se torna um dos elementos centrais 

no processo de tomada de decisão. 

Para fins deste estudo, portanto, considera-se o planejamento estratégico como um 

procedimento formal que busca as decisões organizacionais em um sistema único de decisões 

integradas. O efeito positivo na construção desse conceito é a essência do processo de 

formulação da estratégia em eventos de inter-relação com as decisões organizacionais 

(MINTZBERG, 1994). 

 

2.1.1. Planejamento Estratégico no Setor Público 

 

Para De Araújo e Silva e Gonçalves (2011), em virtude da ausência de 

competitividade nos monopólios estatais e de outras formas de se mensurar desempenho, a 

percepção e o senso de utilidade de adoção do Planejamento Estratégico podem ser diferentes. 
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Os autores se referiam ao planejamento estratégico no setor público que é mais recente que na 

esfera privada, mas que só a partir dos últimos anos vem ganhando notoriedade. 

O foco do setor privado é o lucro e a busca por vantagens competitivas, o que não 

ocorre no público, mas a necessidade pela excelência na prestação de serviço a sociedade 

fazem com que o tema venha ganhando bastante destaque.  

Segundo Giacobbo (1997), uma das motivações que levam a organização pública à 

buscar implementar o planejamento estratégico se dá pela necessidade de encerrar a 

descontinuidade administrativa gerada pela troca de administração. Pois, esse processo natural 

de rotatividade do cargo ou função para órgãos públicos pode significar, muitas vezes, falta de 

continuidade nos projetos por descompromisso ou desinteresse. 

Algumas limitações são pontuadas na implementação do planejamento estratégico do 

setor público em decorrência das características presentes nas próprias organizações, tais 

como: fidelidade ao passado; modelo de gestão centralizado; lentidão no processo decisório; 

imobilismo ou então privilégios estabelecidos (GIACOBBO, 1997). 

Pereira (2006) diz que o que dificulta a implementação do planejamento estratégico 

nas instituições públicas e, é um fator que está presente em todas elas, é a burocracia, pois 

revelam características fortes como: a impessoalidade nas relações, hierarquia formal, 

dificuldade de demissão, resistência a mudanças, divisão de responsabilidade, dentre outras. 

É o que De Araújo e Silva e Gonçalves (2011) julgam a respeito do tema por entender 

existente nas organizações públicas um modelo rígido de gestão (modelo burocrático), em que 

os colaboradores/envolvidos no processo se acostumam com uma visão departamentalizada 

de suas tarefas, não despertando para uma visão holística da organização.  

Giacobbo (1997) finaliza sua pesquisa dizendo que “não basta aplicar as técnicas para 

resolver os problemas, é preciso efetivamente trabalhar as dimensões burocrática, política e 

comportamental presentes nessas organizações”. 

 

2.2. O Papel da Controladoria no Planejamento Estratégico 

 

Para identificar o papel da controladoria no planejamento estratégico, necessário antes 

discutir sua missão na organização e a inserção desta função no planejamento organizacional. 

Segundo Roehl-Anderson e Bragg (1996), a direção conta com esta área de atuação na busca 

por informações consistentes para fins de definir os rumos a serem seguidos pela organização. 

Para Pereira (1991), enquanto ramo do conhecimento, a controladoria é um conjunto 

organizado de saber que possibilita o exercício de controle de uma organização, a 

identificação de suas metas e dos caminhos econômicos a serem seguidos para atingi-los. 

Em seus estudos apresentados para a construção do arcabouço teórico e conceitual 

sobre a controladoria, Borinelli (2006) diz que este ramo: “é um conjunto de conhecimentos 

que se constituem em bases teóricas e conceituais de ordens operacional, econômica, 

financeira e patrimonial, relativas ao controle do processo de gestão organizacional”. 

Na compreensão de qual é o objeto de estudo da controladoria, Almeida, Parisi, e 

Pereira. (in CATELLI, 2001) diz que compreendem os diversos modelos presentes em uma 

organização, é o modelo organizacional como um todo. 

Do ponto de vista das atividades e funções típicas da controladoria, encontram-se nos 

trabalhos de Mambrini, Beuren, e Colauto, (2002), Beuren e Moura (2000) e Guerreiro, 

Catelli e Dornelles (1997) de que a controladoria tem como atividade geral desenvolver e 

gerenciar o sistema de informações gerenciais, bem como prover ao processo de gestão com 

informações. Mas, não somente isto, há uma lista de atividades apresentadas por outros 

autores que indicam a não consensualidade na literatura, como os estudos de Souza (1993). 

No entanto, ainda que as diversas funções que são atribuídas à controladoria variem de 

acordo com a organização em tamanho, setor de atividade e personalidade, conforme afirmam 
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Willson, Roehl-Anderson e Bragg (1995), algumas atividades são comuns e estão presentes 

em todas, preservando o rol das funções da controladoria a se desenvolver. 

Feitas essas considerações iniciais, convém abordar os aspectos do planejamento 

organizacional que, via de regra, pode ser definido na literatura como um exercício pelo qual 

a organização analisa, avalia e escolhe alternativas de ações futuras para o alcance de um 

futuro desejado. Por ela, estabelecem-se subdivisões do planejamento em estratégico, tático e 

operacional. 

Implica ao planejamento estratégico as escolhas estratégicas da organização. Assim, o 

planejamento estratégico é a contemplação do horizonte da organização no médio e longo 

prazos. Neste ponto, Borinelli (2006) comenta que estas diferentes atividades envolvidas pelas 

subdivisões do planejamento requerem da controladoria atividades distintas em cada uma 

delas. 

Nas discussões que se geram sobre o rol de atividades desempenhadas pela 

controladoria no processo de planejamento organizacional, encontram-se autores que 

identificam a controladoria como participante do processo de planejamento, em especial no 

nível estratégico, como mera função de assessoramento à organização através do provimento 

de informações aos gestores. Outros, porém, consideram esta uma atividade de última 

instância para a controladoria por ser algo indispensável a ela. 

Para Donnelly (1981) e Wilson et al. (1995), a controladoria deve participar 

ativamente da seleção das diretrizes e objetivos estratégicos, assumindo a função 

coordenadora do processo de planejamento e consolidação dos planos traçados, por 

conseguinte, vista como corresponsável pelas decisões tomadas em conjunto com os 

responsáveis das demais funções organizacionais.  

Goldenberg (1994) aborda claramente tal percepção ao discorrer sobre o papel do 

controller no processo de planejamento estratégico: “a geração de dados, a projeção do efeito 

de diferentes estratégias, a transformação de planos estratégicos em orçamentos e o 

monitoramento de planos passados são funções naturais do controller”. 

Neste aspecto, a controladoria compreendida como participante do processo de tomada 

de decisão sob a missão de coordenar e consolidar os planos em seu nível estratégico, não 

somente opinando, mas influenciando para se tornar corresponsável pelas decisões tomadas. 

Logo, a controladoria por seu rol de atividades e funções não se limita a assessorar a 

tomada de decisão, mas que seja parte integrante do processo de gestão junto com as demais 

áreas organizacionais. 

 

2.3. O Processo Decisório nas Organizações 

 

A importância da tomada de decisão é condição intrínseca para a organização. Não se 

consegue pensar em organização sem considerar a presença do processo decisório. Para 

Hoppen (1992), pensando a organização em constante mudança, suas atividades são 

fundamentalmente atividades de tomada de decisão e resolução de problemas. 

Para Audy, Becker e Freitas (1999), se há vestígios na literatura de que a dependência 

da gestão nas organizações está para o processo de planejamento, pode-se afirmar que sua 

utilidade cumpre a dinâmica de como se processa a tomada de decisão. 

A decisão entendida como estratégica é considerada importante pelos gestores da alta 

administração em termos de ações tomadas, dos recursos comprometidos ou dos precedentes 

estabelecidos. Ou seja, a decisão é estratégica quando envolve posicionamento estratégico, 

apresenta altos riscos, envolve diversas funções organizacionais e é considerada 

representativa das decisões da organização (EISENHARDT, 1989). 
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Nesta dimensão, o processo decisório considera a ótica racional e também os aspectos 

políticos e subjetivos. A importância da contribuição dessas diferentes perspectivas revela a 

intenção dos processos de planejamento estratégico nas organizações. 

Da abordagem referente à decisão racional adiantada por Eisenhardt e Zbaracki 

(1992), parte do fato de que o comportamento humano é calculado e instrumental. Isto é, na 

ocasião da escolha já existem objetivos predeterminados e os atores buscam informações 

condizentes para construir uma linha de alternativas de ação. 

Desta forma, Oliveira (2004) acredita que o processo de tomada de decisão importa 

uma racionalidade objetiva que obriga o tomador de decisão a ajustar seu comportamento a 

um sistema integrado, através de uma característica peculiar que atrai alternativas disponíveis 

antes da tomada de decisão. 

As limitações para os modelos de Eisenhardt e Zbaracki são trazidos por Mach e 

Simon (1963). Eles revelam as limitações quanto à capacidade intelectual humana, abordando 

a carência de complexidade dos problemas não exigidos no comportamento racional. Para os 

autores, as simplificações que são necessárias devido aos limites cognitivos da racionalidade, 

no que diz respeito ao processo decisório, conta com a troca da decisão ótima pela satisfatória. 

Em relação à abordagem política, Mach e Simon (1993) argumentam que o homem 

busca satisfazer e não maximizar. Sua limitação se apresenta na esfera cognitiva do 

comportamento humano. Assim, as informações não estão disponíveis por que precisam ser 

buscadas. 

Por isso, Dean e Sharfman (1993) afirmam que interesses distintos são perfeitamente 

compreendidos nas organizações, pois enquanto alguns objetivos podem ser compartilhados 

entre pessoas, outros estabelecem conflitos. É como se a organização pudesse ser vista como 

estrutura de poder. 

Cyert e March (1963) entendendo a organização como uma coalizão de interesses 

pessoais, revelam que o processo decisório é um processo de negociação política. Por conta 

disto, Allison (1971) fala da impossibilidade do ideal racional. O autor considera essencial a 

decisão de incluir o interesse dos diversos grupos que participam do processo. 

No entanto, para fins deste estudo, é o bastante as definições de Mintzberg, 

Raisinghani e Theoret (1976) de que o processo decisório se traduz em um conjunto de ações 

e fatores sistemáticos que começam com a compreensão de um estímulo inicial para a ação e 

terminam com o comprometimento para ela. Em suas pesquisas, os autores mostram que as 

organizações tomam suas decisões estratégicas seguindo um padrão consistente.  

Mintzberg et al. (1976) entendem que quando a organização possui um plano 

estratégico formal, este se constitui em uma atividade de aprovação das decisões estratégicas. 

Tal conclusão também é encontrada nos escritos de Mintzberg (1994).  

Contudo, nos estudos realizados por Bataglia e Yu (2008) que exploraram a relação 

entre o processo decisório estratégico e o planejamento estratégico, revelam que a aprovação 

de uma decisão no planejamento estratégico não constitui condição necessária nem suficiente 

para sua definitiva implementação. Os estudos ainda mostram que a aprovação de decisões 

estratégicas não ocorre no planejamento estratégico, como defendido por Mintzberg (1994), 

mas apenas sua programação no plano operacional e orçamentário. 

Os resultados obtidos da pesquisa fazem com que os referidos autores defendam que 

as decisões estratégicas podem se originar dentro ou fora do processo de planejamento 

estratégico. E ainda, que o planejamento não se constitui em uma atividade necessária para 

implementação de decisões estratégicas. 
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3. Procedimentos Metodológicos 

 

Esta pesquisa pode ser considerada como descritiva. Para Gil (2002, p. 27), a pesquisa 

descritiva é aquela que vai além da simples identificação da existência entre as variáveis, 

procurando determinar a natureza dessa relação. Ou seja, visa à descrição das características 

de determinada população, fenômeno ou estabelecimento de relações entre variáveis. 

A pesquisa descritiva procura descobrir a frequência com que um fenômeno ocorre, 

sua relação e conexão com outros, sua natureza e suas características (CERVO, 2007), 

estando limitada a amostra do trabalho. 

Os dados utilizados para a realização do estudo foram obtidos através de questionários 

do tipo Likert aplicados aos dois grupos de profissionais participantes: público (G1) e privado 

(G2). A amostra da pesquisa contou com a participação de 62 questionários válidos, sendo 32 

respondentes do grupo G1 e 30 do grupo G2. Amostra é não probabilística constituída por 

profissionais especializados com atuação dos dois setores investigados, governamental e 

privado. Os questionários foram distribuídos eletronicamente aos respondentes. 

A técnica da coleta de dados foi do tipo survey. Para Martins e Theóphilo (2009), a 

pesquisa survey consiste em perguntas a respeito de variáveis que se pretende medir ou 

descrever.  

Para mensurar a percepção dos respondentes quanto à importância do planejamento 

estratégico na tomada de decisão, foram aplicadas duas questões em uma escala ordinal 

compreendida entre 1 (sem importância) a 5 (extremamente importante). 

As duas questões de ordem prática tem o propósito de recolher a opinião dos 

respondentes quanto à importância da atividade de planejamento estratégico. Inicialmente, 

estes respondentes foram submetidos a um cenário ilustrativo para introduzi-los às 

particularidades do funcionamento de um planejamento estratégico na tomada de decisão de 

determinada organização (sem distinção se pública ou privada). A resposta de uma das 

perguntas estava condicionada ao cenário construído, sendo exigido dos respondentes a 

indicação do grau de importância do planejamento estratégico em vigor para a próxima 

decisão organizacional, considerando os ajustes realizados que descaracterizaram o plano, a 

rotatividade do cargo de alta administração e respeitando o prazo final de vigência da 

ferramenta do plano estratégico. 

A ideia é extrair do respondente uma decisão mais objetiva possível, inserindo-o em 

um cenário como adaptado de Eisenhart (1989), segundo os critérios que envolvem 

posicionamento estratégico e representativo do processo em que as decisões são tomadas na 

organização, bem como de Weick (1979) de que as decisões estratégicas tomadas pelas 

organizações seguem um padrão consistente mesmo quando ocorre rotatividade nas posições 

individuais para alta direção.  

A seleção do cenário conforme o ponto abordado (decisão de realocação de recursos 

para aquisição do sistema de ponto biométrico ao contrário da indicação do software de ponto 

eletrônico definido no plano original) provém de contribuição de pesquisas anteriores de que 

as organizações tomam decisões seguindo um padrão consistente (MINTZBERG et al., 1976; 

EISENHARDT, 1989).  

Neste caso, o cenário coloca o respondente como gerente responsável pela alta direção 

assumindo as decisões orientadas do planejamento estratégico em vigor. O plano já tinha 

passado por revisão e algumas metas deliberadas foram revistas e decididas para a realocação 

dos recursos, isto após reuniões e consultas. 

Foi considerado que o planejamento estratégico havia sido formulado e implementado 

na organização (plano 2013-2016) e, dentre os objetivos deliberados, previa-se a substituição 

da folha de frequência manual pelo eletrônico. Na primeira reunião da nova gestão (2015), 

foram discutidos os resultados da comissão criada pela atual direção para tratar das resoluções 
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do cumprimento do planejamento estratégico que se encaminhava para o final de sua 

vigência, quando foram apresentados problemas no projeto inicial que resultaram na decisão 

pela realocação dos recursos (capital) para a compra do novo software indicado. 

Neste sentido, foi solicitado que os pesquisados indicassem sua percepção quanto ao 

grau de importância do atual planejamento estratégico para as próximas decisões a serem 

tomadas pela organização para o ano 2016 (prazo final do plano). 

A segunda pergunta foi independente, referia-se tão somente a percepção do 

informante sobre o que ele entende a respeito do planejamento estratégico no processo de 

tomada de decisão. Neste caso, foi solicitado que indicasse se a existência de um 

planejamento estratégico formal representava um sistema suficiente para a tomada de decisão. 

Esta questão também foi estudada por Bataglia e Yu (2008). 

Deste modo, para atender ao objetivo da pesquisa, o planejamento estratégico foi 

analisado de acordo com a relação existente com o processo decisório estratégico. 

Além das questões formuladas (do tipo likert), foram postas outras questões de caráter 

demográfico para preenchimento das características dos respondentes, como: sexo, grau de 

instrução e área de atuação. 

O tratamento dos dados se deu através da verificação das médias entre as respostas dos 

grupos de profissionais das áreas públicas e dos profissionais das áreas privadas. Na 

sequência, aplicou-se o Teste Não Paramétrico de Mann-Whitney U para apurar se há 

diferenças significativas entre a média de importância atribuída por profissional de cada 

segmento. 

Utiliza-se o teste de Mann-Whitney U por considerar um teste mais adequado para 

investigar se duas amostras independentes possuem médias iguais. 

 

4. Apresentação e Análise dos Resultados 

 

Nesta seção serão apresentadas a análise e descrição dos dados coletados por meio dos 

questionários aplicados. A apresentação e análise dos resultados ocorrem em dois momentos: 

a) a primeira parte consiste na apresentação das questões relacionadas com as variáveis 

demográficas através da estatística descritiva; b) e a segunda parte contém a análise das 

médias relativa à percepção dos respondentes quanto à importância do planejamento 

estratégico. 

Foram recebidas 62 respostas válidas de profissionais com atuação dos dois grupos de 

investigação: 32 respondentes da área pública e 30 da área privada.  

 

4.1. Perfil dos Respondentes 

 

Na tabela 1, constam os dados dos perfis dos respondentes segundo o gênero e grau de 

instrução. No que se refere ao gênero, à presença foi uniforme na participação geral, tanto 

para o número de pessoas do sexo masculino (=31), como para as pessoas do sexo feminino 

(=31). Em relação ao sexo entre os grupos, têm-se no G1 (público) – 16 respondentes do sexo 

feminino e 16 respondentes do sexo masculino, enquanto no G2 (privado) – 15 são do sexo 

feminino e 15 são do sexo masculino. 

Quanto ao grau de instrução dos respondentes, a predominância para quem tem pós-

graduação = 62,50% do G1 e 43,33% do G2.  

Em relação à área de atuação, a pesquisa foi distribuída entre os grupos formados por 

profissionais dos dois setores investigados: público e privado. Ao todo, foram 32 profissionais 

da área governamental e 30 da área empresarial pesquisados.  
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Tabela 1 – Características Demográficas dos Grupos Respondentes 

Variáveis Demográficas 
G1 (setor público) G2 (setor privado) 

N % N % 

Gênero 
Feminino 16 50 15 50 

Masculino 16 50 15 50 

Grau de Instrução 

Total 32 100 30 100 
Pós-graduado 20 62,5 13 43,33 
Superior completo 7 21,88 12 40,00 

Superior Incompleto 5 15,63 5 16,67 

 Total 32 100 30 100 
Fonte: Elaboração própria a partir da coleta de dados. 

 

 

4.2. Comparação entre a Percepção dos Grupos (Público e Privado) 

 

Neste item incumbe apresentar os testes relativos ao objetivo da pesquisa que é 

verificar se existe diferença de percepção entre os profissionais dos setores público e privado 

quanto à importância da atividade de planejamento estratégico na tomada de decisão.  

A tabela 2 apresenta os testes das médias dos grupos investigados referente à 

percepção dos respondentes quanto à importância do planejamento estratégico. Neste caso, o 

questionário continha dois questionamentos sobre planejamento estratégico e tomada de 

decisão, posicionando o respondente a indicar qual seu entendimento sobre as questões 

aplicadas. 

A questão primeira (Q1) pedia dos pesquisados que indicassem sua percepção do grau 

de importância do planejamento estratégico para as próximas decisões a serem tomadas pela 

organização para o ano 2016. Exclusivamente para esta questão, o respondente foi submetido 

a uma situação hipotética construída sobre planejamento estratégico e seu funcionamento em 

que este informante se inseria no cenário tendo assumido a função de alta direção de 

determinada organização (sem distinção se pública ou privada) com a existência de um 

planejamento estratégico já implementado.  

A questão segunda (Q2) referia-se tão somente a coleta da percepção do informante 

sobre o que ele entende a respeito do planejamento estratégico no processo de tomada de 

decisão. Ou seja, a pretensão era coletar se a existência de um planejamento estratégico 

formal representa um sistema suficiente para a tomada de decisão.  

Os dois questionamentos são suficientes para o cumprimento dos objetivos desta 

pesquisa que tem o propósito de verificar se há diferença na percepção dos profissionais dos 

dois grupos de pesquisa a respeito da importância do planejamento estratégico. 

Para determinação do teste estatístico foi usado o programa SPSS versão 19. Além das 

médias entre as respostas, outro item a ser analisado é o asymp sig. Este teste prevê que se o 

valor for menor que o nível de significância, pode inferir que há diferenças significativas entre 

as respostas dos grupos, se for maior (P>0,05) não há diferenças significativas 

estatisticamente (NS). 

Ao realizar o teste não paramétrico de Mann-Whitney U, os resultados indicaram que 

não há diferenças significativas (NS) na comparação das respostas referentes à questão (Q2) 

entre os grupos investigados: público e privado (Sig. 0,323).  

O resultado demonstra pouca divergência de que o planejamento estratégico se 

constitua em uma atividade suficiente para a implementação de decisão. A particularidade 

está entre as distribuições das respostas que se dividiram entre a escala de ponto 3 

(importante) = 32,3% e de ponto 5 (extremamente importante) = 32,3%. 

De toda sorte, esse resultado contraria os achados de Bataglia e Yu (2008) de que a 

aprovação de uma decisão no planejamento estratégico não constitui condição necessária nem 
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suficiente para sua implementação. De maneira geral, os respondentes compreendem que sim, 

é condição suficiente para implementação. 

Assim, os resultados deste quesito confirmam os estudos de Mintzberg et al. (1976) e 

Mintzberg (1994). 

Todavia, a atenção depositada se concentra na questão (Q1) do questionário. Os 

resultados demonstram a ocorrência de diferenças significativas quanto à percepção de 

importância do planejamento estratégico para a tomada de decisão (Sig. 0,022). Neste caso, 

verifica-se que as respostas dos profissionais da área privada tendem a indicar maior grau de 

importância ao planejamento estratégico. A distribuição geral das respostas válidas estão mais 

concentradas na escala de pontuação máxima (5 – extremamente importante), alcançando 

69,40% das respostas, seguido de 24,2% obtido para a escala 4 (muito importante). 

 

Tabela 2 – Média da Percepção dos Grupos 

Variáveis 

G1 (público) G2 (privado) 
Mann – 

Whitney U 
Média Desvio Padrão Média Desvio Padrão 

Q1 – Qual a importância do 

planejamento estratégico para as 

próximas decisões? 

4,44 0,76 4,8 0,48 0,022 

Q2 – O planejamento estratégico se 

constitui em uma atividade suficiente 

para a implementação das decisões 

estratégicas? 

3,78 0,97 3,93 1,08 NS 

Fonte: Elaboração própria a partir da coleta de dados 
 

A diferença significativa obtida entre as respostas do quesito (Q1) revela uma 

compreensão maior dos profissionais do setor privado em relação à importância do 

planejamento estratégico. Esse resultado está consistente com os estudos de De Araújo e Silva 

e Gonçalves (2011) e Giacobbo (1997), que consideram interferências na percepção e no 

senso de utilidade de adoção do Planejamento Estratégico para o setor público motivada pela 

própria característica dessas organizações.  

Os achados de Pereira (2006) apontam que é na burocracia onde reside a principal 

barreira para a implementação do planejamento estratégico das instituições públicas. Para o 

autor, tal característica do setor é representada pela impessoalidade nas relações, hierarquia 

formal, dificuldade de demissão, dentre outras.  

Outras limitações para o setor público podem justificar a falta de percepção do 

profissional quanto à importância do planejamento estratégico: “fidelidade ao passado; 

modelo de gestão centralizado; lentidão no processo decisório; imobilismo ou então 

privilégios estabelecidos” (GIACOBBO, 1997). 

Além disto, Giacobbo (1997) diz que a ocorrência do processo natural de rotatividade 

do cargo ou função para órgãos públicos pode significar, muitas vezes, a falta de continuidade 

nos projetos por descompromisso ou desinteresse. Foi justamente a ideia do cenário a que os 

respondentes foram submetidos e careciam as respostas do quesito (Q1). Nele, os 

respondentes assumiam a alta direção com a existência de um planejamento estratégico já 

implementado em gestão anterior. 

 

5. Considerações Finais 

 

Esta pesquisa explorou a medida em que se relaciona a compreensão dos profissionais 

sobre o planejamento estratégico no processo de tomada de decisão. Para tanto, faz-se um 
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estudo comparativo entre as práticas usuais das duas áreas consideradas: governamental e 

privada. 

O planejamento estratégico se apresenta como um processo de tradução de 

informações em planos para atender aos objetivos e metas organizacionais, o que demanda a 

importância da organização em dispor de um planejamento estratégico formalizado como 

parte do processo de gestão.  

A Controladoria deve ter participação expressa nesse processo, interagindo com todas 

as demais áreas para prover a sinergia entre elas com a obtenção dos melhores planos que 

garantam a otimização dos resultados. Nesse sentido, a controladoria tem o papel de atuar no 

monitoramento e integração do processo de gestão. 

Nesse cenário, associado à inserção de uma sociedade cada vez mais afetada por novos 

paradigmas da informação, as organizações precisam acompanhar tal crescimento, até mesmo 

para garantir a sua sobrevivência. E isto se aplica a todas as organizações sem exceção, com 

ou sem fins lucrativos.  

Este estudo se propôs a estudar a influência do planejamento estratégico no processo 

de tomada de decisão, segundo a percepção dos profissionais que atuam nas áreas pública e 

privada do País. 

Os resultados obtidos revelaram que não há diferenças significativas (NS) entre os 

grupos de respondentes da amostra (público e privado), quando questionados (Q2) se a 

existência de um planejamento estratégico formal representa um sistema suficiente para a 

tomada de decisão. 

Subsidiariamente ao problema que se quer investigar, os resultados desse quesito 

afastaram a hipótese trazida por Bataglia e Yu (2008) de que a aprovação de uma decisão no 

planejamento estratégico não constitui condição necessária nem suficiente para sua 

implementação. Isto é, de maneira geral, os respondentes compreendem que sim, é condição 

suficiente para implementação de uma decisão a aprovação no instrumento de planejamento. 

Os resultados confirmam os estudos de Mintzberg et al. (1976) e Mintzberg (1994). 

Em relação aos resultados do quesito (Q1), os resultados demonstraram a ocorrência 

de diferenças significativas quanto à percepção de importância de atividade de planejamento 

estratégico para a tomada de decisão entre os grupos investigados (Sig. 0,022). Nesse caso, 

verifica-se que as respostas dos profissionais da área privada tendem a apontar maior grau de 

importância ao planejamento estratégico nas tomadas de decisão, 69,40% das respostas com 

escala máxima de 5. 

Esse resultado está consistente com os estudos de De Araújo e Silva e Gonçalves 

(2011), Pereira (2006) e Giacobbo (1997), de que há interferências claras que podem 

atrapalhar a percepção e o senso de utilidade de adoção do Planejamento Estratégico para o 

setor público motivada pela própria característica dessas organizações.  

Os achados implicam também nos estudos de O’Regan e Ghobadian (2002) que 

explicam, apesar do planejamento estratégico ser fundamental para a eficácia do processo de 

gestão, seus resultados podem variar entre organizações por uma série de ocorrências, em 

especial pelo segmento, ou até mesmo pelo porte, entre outros. 

Finalmente, os resultados obtidos não podem ser generalizados devido às limitações da 

pesquisa que estão associadas à metodologia utilizada. Como sugestão para pesquisas futuras 

seria comparar as respostas e verificar se as variáveis demográficas podem influenciar na 

percepção do respondente quanto à importância do planejamento estratégico, bem como 

submeter os respondentes a um número maior de proposições para consolidar a assertiva do 

entendimento sobre o tema. 
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